
DECRETO Nº 3.232, DE 25 DE AGOSTO DE 2023. DISPÕE SOBRE A 
CONVOCAÇÃO DA 6ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE 
JUVENTUDE - CMJ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. O PREFEITO 
MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 66, inciso IV, da Lei Orgânica do Município de Sobral, e 
CONSIDERANDO o disposto no inciso XV do artigo 24 da Constituição 
Federal, que dispõe sobre a proteção dos direitos da juventude; 
CONSIDERANDO o disposto no inciso II, §8º, do artigo 227 da 
Constituição Federal, que preconiza o Plano Nacional de Juventude; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 11.619 de 25 de julho de 2023, 
que convoca a 4ª Conferência Nacional de Juventude e estabelece diretrizes 
para a realização das etapas municipais e estaduais; CONSIDERANDO o 
disposto na Resolução CON/CONJUVE/SNJ/SGPR/PR nº 2, de 16 de agosto 
de 2023, que regulamenta o funcionamento das Conferências Municipais e 
Regionais; DECRETA: Art. 1º Fica convocada a 6ª Conferência Municipal 
de Juventude de Sobral, a realizar-se no dia 30 de setembro de 2023. Art. 2º A 
6ª Conferência Municipal de Juventude desenvolverá seus trabalhos sobre o 
tema central: “Reconstruir no Presente, Construir o Futuro: 
Desenvolvimento, Direitos, Participação e Bem Viver” e demais eixos 
temáticos: Eixo 1 - Do Direito à Cidadania, à Participação Social e Política e à 
Representação Juvenil; Eixo 2 - Do Direito à Educação; Eixo 3 - Do Direito à 
Profissionalização, ao Trabalho e à Renda; Eixo 4 - Do Direito à Diversidade 
e à Igualdade; Eixo 5 - Do Direito à Saúde; Eixo 6 - Do Direito à Cultura; Eixo 
7 - Do Direito à Comunicação e à Liberdade de Expressão; Eixo 8 - Do 
Direito ao Desporto e ao Lazer; Eixo 9 - Do Direito ao Território e à 
Mobilidade; Eixo 10 - Do Direito à Sustentabilidade e ao Meio Ambiente; 
Eixo 11 - Do direito à Segurança Pública e ao Acesso à Justiça; Eixo 12 - Do 
Sistema Municipal de Juventude - SIMJUVE. Art. 3º O tema central da 6ª 
Conferência Municipal de Juventude de Sobral deverá gerar informações, 
discussões e debates sobre as políticas de juventude com ampla participação 
da sociedade, visando o fortalecimento da democracia e a garantia dos 
direitos da juventude em todos os âmbitos da federação, de forma transversal 
com todas as políticas públicas sociais e econômicas no Município de Sobral. 
Art. 4º A 6ª Conferência Municipal de Juventude de Sobral será presidida 
pelo atual presidente do Conselho Municipal de Juventude e, na sua ausência 
ou impedimento eventual, pelo Secretário Municipal de Juventude, Esporte e 
Lazer; em caso de também ausência ou impedimento deste, pelo 
Coordenador de Juventude da Secretaria da Juventude, Esporte e Lazer. Art. 
5º O Secretário da Juventude, Esporte e Lazer expedirá, mediante Portaria, o 
Regimento Interno da 6ª Conferência Municipal de Juventude de Sobral. Art. 
6° As despesas com a realização da 6ª Conferência Municipal de Juventude 
de Sobral ocorrerão por conta dos recursos orçamentários da Secretaria da 
Juventude, Esporte e Lazer de Sobral, suplementadas caso necessário. Art. 7º 
Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SOBRAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES, EM 25 DE 
AGOSTO DE 2023. Ivo Ferreira Gomes - PREFEITO DE SOBRAL - 
Eugenio Parceli Sampaio Silveira - SECRETÁRIO DA JUVENTUDE, 
ESPORTE E LAZER. 

DECRETO Nº 3.252, DE 11 DE SETEMBRO DE 2023. DISPÕE 
SOBRE O REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL 
DO PATRIMÔNIO CULTURAL DE SOBRAL, A FORMA QUE 
INDICA. O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso das atribuições 
que lhe confere o artigo 66, em seus incisos II, IV e VII da Lei Orgânica do 
Município, e CONSIDERANDO a Lei nº. 2.291, de 25 de outubro de 2022, 
que dispõe sobre a alteração e consolidação da Lei nº. 1.697/17, que criou o 
Conselho Municipal do Patrimônio Cultural; CONSIDERANDO a 
designação da composição do Conselho Municipal do Patrimônio Cultural 
através do Decreto nº. 3.119, de 03 de fevereiro de 2023; e 
CONSIDERANDO a necessidade de publicização do Regimento Interno do 
Conselho Municipal do Patrimônio Cultural, aprovado pelos seus membros 
em reunião realizada em 22 de agosto de 2023. DECRETA: Art. 1º O 
Regimento Interno do Conselho Municipal do Patrimônio Cultural de 
Sobral, aprovado em reunião de seus membros em 22 de agosto de 2023, é o 

constante no Anexo Único deste Decreto. Art. 2º Este Decreto entra em vigor 
na data de sua publicação. Art. 3º Ficam revogadas as disposições em 
contrário. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, EM 11 DE SETEMBRO DE 2023. Ivo Ferreira Gomes - 
PREFEITO DE SOBRAL. 

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL DO 
PATRIMÔNIO CULTURAL DE SOBRAL-CE - CAPÍTULO I - DA 
NATUREZA, SEDE E FINALIDADE - Art. 1° O Conselho Municipal do 
Patrimônio Cultural de Sobral criado através da Lei Municipal Nº 2.291 de 25 
de outubro de 2022 e designado através do Decreto Municipal Nº 3.119, de 03 
de fevereiro de 2023, atendendo ao disposto nos Art. 216 da Constituição 
Federal e Art. 186 da Lei Orgânica Municipal, têm seu funcionamento 
regulado por este Regimento. Art. 2° A título de representação, o Conselho 
utilizará a sigla: COMPAC. Art. 3° O Conselho Municipal do Patrimônio 
Cultural de Sobral tem sede no Município de Sobral à Rua Menino Deus, nº 
17 - Centro. Art. 4° O Conselho Municipal do Patrimônio Cultural de Sobral 
doravante denominado COMPAC, tem por finalidade assessorar e colaborar 
com a Administração Pública Municipal, em caráter consultivo, em todos os 
assuntos relacionados com o Patrimônio Cultural. CAPÍTULO II - DA 
COMPOSIÇÃO - Art. 5º Compõem o COMPAC, como conselheiros, os 
titulares ou representantes de órgãos e entidades pertencentes às esferas do 
Poder Público e da Sociedade Civil, cada um deles com seu respectivo 
suplente: I - 08 (oito) membros natos, representantes dos órgãos e entidades 
pertencentes ou vinculados ao Poder Público Federal, Estadual e/ou 
Municipal de áreas afins ao Patrimônio Cultural e à Cultura, cada um deles 
ocupando 1 (um) assento no COMPAC. II - 07 (sete) representantes da 
Sociedade Civil, com a seguinte distribuição: a) 02 (dois) membros 
representantes de instituições de ensino superior de natureza pública, com 
atuação no Município de Sobral; b) 01 (um) membro representante de 
Conselho municipal de área afim ao patrimônio cultural e à cultura, 
integrante da sociedade civil; c) 04 (quatro) membros de associações, 
sindicatos, conselhos e entidades profissionais de áreas afins ao patrimônio 
cultural e à cultura. § 1º Devem integrar necessariamente o COMPAC a 
Secretaria da Cultura e Turismo do Município de Sobral (SECULT) e a 
Secretaria do Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente do Município Sobral 
(SEUMA), cujos representantes exercerão a Presidência e a Vice-
Presidência do Conselho, respectivamente. § 2º O exercício da função de 
conselheiro, titular ou suplente, é considerado de interesse público relevante 
e não será remunerado. § 3º O Presidente do Conselho possui voto de 
qualidade. § 4º Os conselheiros titulares e suplentes do COMPAC, advindos 
da Sociedade Civil, terão mandato de 02 (dois) anos, podendo ser 
reconduzidos uma única vez. § 5º Em caso de vacância de assento no 
Conselho, poderá o Chefe do Executivo Municipal, por meio de Decreto, 
alterar a composição do COMPAC, respeitados os critérios estabelecidos nos 
incisos de I e II do caput deste artigo. A convocação do substituto será para 
completar o mandato do substituído. § 6º A modificação da nomenclatura, 
extinção, fusão ou desmembramento dos órgãos, entidades ou conselhos 
elencados como membros, não obstará a continuidade das atividades do 
COMPAC, devendo as referidas circunstâncias serem regularizadas pelos 
órgãos, entidades ou conselhos imediatamente correspondentes em temática 
e competências ao membro substituído. CAPÍTULO III - DAS 
COMPETÊNCIAS DO CONSELHO - Art. 6º Compete ao COMPAC: I - 
Assessorar o Poder Executivo Municipal na salvaguarda do Patrimônio 
Cultural do Município, opinando em assunto de sua competência, quando 
solicitado pelo Prefeito Municipal ou pela Presidência do COMPAC ao qual 
é vinculado; II - Estabelecer critérios de preservação e salvaguarda do 
patrimônio cultural sobralense, representados por bens de natureza histórica, 
arquitetônica, arqueológica, paleontológico, natural, artística, bibliográfica, 
paisagística, saberes, celebrações, formas de expressão e lugares a serem 
salvaguardados, registrados, tombados ou desapropriados; III - Formular, em 
conjunto com a Secretaria da Cultura e Turismo - SECULT, diretrizes para a 
aplicação dos recursos oriundos do Fundo Municipal do Patrimônio Cultural 
(FUMPAC); IV - Deliberar sobre o tombamento de bens móveis e imóveis, 
públicos e privados e registros de expressões culturais, bem como suas 
revisões; V - Emitir parecer sobre pedidos de intervenção e qualquer outro 
aspecto sobre bens móveis e imóveis tombados pelo município, bem como o 
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seu entorno, que lhe seja submetida pelo Poder Executivo Municipal; VI - 
Promover os estudos necessários à orientação do Executivo Municipal nos 
assuntos referentes ao patrimônio cultural, buscando, quando necessário, a 
cooperação técnica dos órgãos estadual e federal ligados ao assunto, bem 
como pleitear recursos para as ações de salvaguarda, revitalização e difusão 
dos bens culturais do município; VII - Traçar orientação sobre matéria de sua 
competência, encaminhando à consideração do Prefeito, quando for o caso, 
sugestões para projetos de Lei ou Regulamentos que se fizerem necessários; 
VIII - Sugerir a destinação, projetos de revitalização, restauração, 
manutenção continuada, fortalecimento e difusão dos bens patrimoniais de 
natureza material e imaterial a serem salvaguardados; IX - Promover a 
participação ativa da comunidade na preservação de seus bens culturais; X - 
Promover estratégias de fiscalização da preservação e do uso dos bens 
tombados e registrados; XI - Pleitear benefícios aos proprietários de bens 
tombados bem como aos representantes, grupos ou comunidades ligadas aos 
bens culturais registrados; XII - Manifestar-se sobre a aplicabilidade das 
sanções previstas na Lei Municipal Nº 2.291 de 25 de outubro de 2022, 
quando provocado. XIII - Estabelecer e dispor sobre seu regimento interno; 
XIV - Exercer outras atribuições que lhes forem compatíveis com sua 
finalidade ou delegadas. CAPÍTULO IV - DAS ATRIBUIÇÕES DOS 
MEMBROS DOS CONSELHO - Art. 7º São atribuições do(a) Presidente do 
COMPAC: I - Coordenar as atividades do Conselho; II - Convocar as 
reuniões do Conselho dando ciência aos seus membros; III - Organizar a 
ordem do dia nas reuniões; IV - Abrir, prorrogar, encerrar e suspender as 
reuniões do Conselho; V - Determinar a verificação da presença; VI - 
Determinar a leitura da ata das comunicações que entender convenientes; VII 
- Assinar as atas, uma vez aprovadas, juntamente com os demais membros do 
Conselho; VIII - Ordenar o uso da palavra, de forma a garantir o direito de 
manifestação a todos os Conselheiros, observada a respectiva ordem de 
inscrição, primando por uma comunicação assertiva, propositiva e 
respeitosa; IX - Colocar as matérias em discussão e votação; X - Anunciar os 
resultados das votações, decidindo-as em caso de empate; XI - Proclamar as 
decisões tomadas em cada reunião; XII - Decidir sobre as questões de ordem 
ou submetê-las à consideração dos membros do Conselho quando omisso ao 
regimento; XIII - Designar relatores para o estudo preliminar dos assuntos a 
serem discutidos nas reuniões; XIV - Assinar os livros designados aos 
serviços do Conselho e seu expediente; XV - Determinar o destino do 
expediente lido nas sessões; XVI - Agir em nome do Conselho, mantendo 
todos os contatos com os quais deve ter relações; XVII - Representar 
socialmente o Conselho e delegar poderes aos seus membros para que façam 
essa representação; XVIII - Conhecer as justificações de ausência dos 
membros do Conselho; XIX - Promover a execução dos serviços 
administrativos do Conselho; XX - Zelar pelo cumprimento deste 
Regimento. XXI - Propor ao Conselho as revisões do Regimento Interno 
julgadas necessárias. Art. 8º A presidência do COMPAC será exercida pelo 
representante da Secretaria da Cultura e Turismo do Município de Sobral 
(SECULT) e a vice-presidência pelo representante da Secretaria do 
Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente do Município Sobral (SEUMA). § 
1º O Presidente do Conselho possui voto de qualidade. § 2º O Vice-presidente 
do Conselho é o substituto do presidente no exercício da Presidência do 
Conselho, e terá as mesmas atribuições quando do afastamento do 
Presidente. Art. 9º São atribuições dos(as) Conselheiros(as): I - Participar de 
todas as discussões e deliberações do Conselho; II - Votar as proposições 

submetidas à deliberação do Conselho; III - Abster-se de votar as proposições 
submetidas à deliberação do Conselho; IV - Apresentar proposições, 
requerimentos, moções, questões de ordem; V - Comparecer às reuniões à 
hora prefixada; VI - Desempenhar as funções para as quais for designado; VII 
- Relatar os assuntos que lhe forem distribuídos pelo presidente; VIII - 
Obedecer às ordens regimentais; IX - Assinar as atas das reuniões do 
Conselho; X - Apresentar retificações ou impugnações as atas; XI - Justificar 
seu voto quando for o caso; XII - Apresentar à apreciação do Conselho 
quaisquer assuntos relacionados com suas atribuições. XIII - Propor 
realização de reuniões, pautas e atividades formativas ligadas ao campo do 
Patrimônio Cultural e da Educação Patrimonial. Art. 10. Ficará extinto o 
mandato do membro que deixar de comparecer, e não for representado por 
seu respectivo suplente, a 03 (três) reuniões consecutivas ou 05 (cinco) 
intercaladas, no período de 01 (um) ano sem apresentar justificativa. § 1° O 
prazo para requerer justificação de ausência é de 02 (dois) dias úteis, a contar 
da data da reunião em que se verificou o fato. § 2° Declarado extinto o 
mandato de qualquer membro, o seu suplente preencherá a vaga, caso não 
seja possível, a SECULT solicitará à entidade representada que indique novo 
Conselheiro e, se for o caso, novo suplente. § 3º O Conselheiro que se 
desvincular da entidade a qual representa no COMPAC perderá 
automaticamente seu mandato. Caso seja titular, será substituído pelo 
respectivo suplente. § 4º Em caso de vacância por motivo fortuito, a SECULT 
requererá à entidade representada que indique novo Conselheiro, observando 
o disposto no § 5º, do artigo 5º deste regimento § 5º Os membros indicados ao 
COMPAC serão empossados pelo Presidente do Conselho, na primeira 
reunião do Colegiado a se realizar após as respectivas indicações,devendo 
ser lavrado em livro próprio e publicado em Diário Oficial o respectivo termo 
de posse. CAPÍTULO VI - DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DO 
CONSELHO - Art. 11. Os serviços administrativos do Conselho serão 
exercidos por um Secretário que será designado,, competindo-lhe, entre 
outras, as seguintes atividades: I - Secretariar as reuniões do Conselho; II - 
Receber, preparar, expedir e controlar as correspondências; III - Preparar a 
pauta das reuniões; IV - Providenciar os serviços de digitação e impressão; V 
- Providenciar os serviços de arquivo, estatística e documentação; VI - Lavrar 
as atas, fazer sua leitura e a do expediente, encaminhar aos membros; VII - 
Recolher as proposições apresentadas pelos membros do Conselho; VIII - 
Registrar a frequência dos membros do Conselho às reuniões; IX - Anotar os 
resultados das votações e das proposições apresentadas; X - Distribuir aos 
membros do Conselho as pautas das reuniões, os convites e as comunicações. 
CAPÍTULO VII - DAS REUNIÕES - Art. 12. Poderão participar das 
reuniões com direito de voz, todos os membros efetivos e suplentes. No caso 
da presença dos membros efetivos e suplentes que representam um mesmo 
segmento da sociedade, somente terá direito a voto o membro efetivo. O 
membro suplente somente terá direito a voto na ausência do membro efetivo. 
Art. 13. As reuniões do COMPAC serão realizadas normalmente na sede da 
SECULT, podendo, entretanto, por decisão de seu presidente ou do Plenário, 
realizar-se em outro local. Art. 14. As reuniões serão: I - Ordinárias, a cada 
dois meses, em data a ser fixada pelo presidente; II - Extraordinárias, 
convocadas com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas pelo 
presidente ou mediante solicitações de pelo menos um terço de seus 
membros efetivos. III - As reuniões poderão ocorrer de forma virtual ou 
híbrida mediante solicitações de pelo menos um terço de seus membros 
efetivos. Art. 15. As reuniões do COMPAC serão realizadas com a presença 
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de pelo menos metade de seus membros efetivos, podendo estes ser representados 
por seus respectivos suplentes. § 1º Se a hora do início da reunião não houver 
quórum suficiente, será aguardado durante 30 (trinta) minutos a composição do 
número legal; § 2º Esgotando o prazo referido no parágrafo anterior, sem que haja 
quórum, o presidente do Conselho convocará nova reunião que será realizada no 
prazo mínimo de 48 (quarenta e oito) horas e máximo de 72 (setenta e duas) horas; 
§ 3º A reunião de que trata o parágrafo segundo será realizada com qualquer 
número de membros presentes. Art. 16. A convite do presidente, por indicação de 
qualquer membro, poderão tomar parte das reuniões, com direito de voz, mas sem 
voto, representantes de órgão federais, estaduais e municipais, bem como outras 
pessoas cuja audiência seja considerada útil para fornecer esclarecimentos e 
informações. Art. 17. O presente regimento poderá ser alterado em caráter 
excepcional, com a presença de 2/3 (dois terços) de seus membros efetivos e por 
unanimidade. CAPÍTULO VIII - DA ORDEM DOS TRABALHOS - Art. 18. A 
ordem dos trabalhos será a seguinte: I - Leitura, votação e assinatura de ata da 
reunião anterior; II - Expediente; III - Comunicações do Presidente; IV - Ordem 
do dia. Parágrafo Único. A leitura da ata poderá ser dispensada pelo plenário, 
quando sua cópia tenha sido distribuída previamente aos membros do COMPAC. 
Art. 19. O expediente se destina a leitura da correspondência recebida e de outros 
documentos. Art. 20. A ordem do dia corresponderá à discussão dos assuntos 
integrantes da pauta da reunião, bem como das atribuições do Conselho conforme 
estabelecido em Lei e neste Regimento. CAPÍTULO IX - DAS DISCUSSÕES - 
Art. 21. Discussão é a fase dos trabalhos destinada aos debates em plenário sobre 
os assuntos de interesse do COMPAC. Art. 22. As matérias apresentadas durante a 
ordem do dia serão discutidas e votadas na reunião em que forem apresentadas. 
Parágrafo Único. Por deliberação do Plenário, a matéria apresentada na reunião, 
poderá ser discutida na reunião seguinte, podendo qualquer membro do 
COMPAC pedir vistas da matéria em debate. Art. 23. Durante as discussões, 
qualquer membro do COMPAC poderá levantar questões de ordem que serão 
resolvidas conforme dispõe este Regimento ou normas expedidas pelo Presidente 
do COMPAC. Parágrafo Único. O encaminhamento das questões de ordem não 
previstas neste regimento será decidido conforme dispõe o inciso XII, do artigo 7º 
deste regimento. Art. 24. Encerrada a discussão, poderá ser concedida a palavra a 
cada membro do COMPAC pelo prazo de 05 (cinco) minutos para 
encaminhamento da votação. CAPÍTULO X - DAS VOTAÇÕES - Art. 25. 
Encerrada a discussão a matéria será submetida à votação. Art. 26. Somente 
poderão votar os membros efetivos presentes e seus respectivos suplentes no caso 
de sua ausência. Art. 27. As votações poderão ser simbólicas ou nominais. § 1º A 
votação simbólica far-se-á conservando sentados os membros do Conselho que 
aprovarem a matéria em votação; § 2º A votação simbólica será regra geral 
somente sendo abandonada por solicitação de qualquer membro, aprovada pelo 
plenário; § 3º A votação nominal será feita pelas chamadas dos presentes, devendo 
os membros do Conselho responder sim ou não, conforme sejam favoráveis ou 
contrários à proposição ou se absterem de votar, justificando sua abstenção. Art. 
28. Ao anunciar o resultado da votação, o Presidente do Conselho declarará 
quantos votos favoráveis, em contrário e quantas abstenções. Parágrafo Único - 
Havendo dúvida sobre o resultado, o Presidente do Conselho poderá pedir aos 
membros que se manifestem novamente. Art. 29. Cabe ao plenário decidir se a 
votação pode ser global ou destacada. Art. 30. Não pode haver voto de delegação. 
CAPÍTULO XI - DAS DECISÕES - Art. 31. As decisões do COMPAC serão 
tomadas por maioria simples, cabendo ao presidente, quando houver necessidade, 
apenas voto de desempate. Art. 32. As decisões do COMPAC serão registradas em 
atas. CAPÍTULO XII - DAS ATAS - Art. 33. A ata é o resumo das ocorrências 
verificadas nas reuniões do Conselho. § 1º As atas devem ser escritas 
seguidamente sem rasuras ou emendas. § 2º As atas devem ser redigidas em livro 
próprio com as páginas rubricadas pelo presidente do COMPAC e numeradas 
tipograficamente. § 3º As atas poderão ser inscritas por meio eletrônico, cuja cópia 
original e sem rasura, deverá ser colocada no livro de atas, sendo uma página em 
meio eletrônico para cada página numerada do livro. Art. 34. As atas serão 
subscritas pelo Presidente do COMPAC e pelos membros presentes à reunião na 
qual foi lavrada a ata. CAPÍTULO XIII - DISPOSIÇÕES FINAIS - Art. 35. As 
decisões do COMPAC que criam despesas serão executadas somente se houver 
recursos financeiros disponíveis. Art. 36. Os casos omissos e as dúvidas subscritas 
na execução do presente Regimento serão resolvidas pelo Presidente do Conselho 
e Membros do Conselho em plenário. Art. 37. O presente Regimento entrará em 
vigor na data de sua aprovação pela reunião geral, providenciando-se a sua 
publicação no Órgão Oficial e compete Registro em Cartório. Aprovado em 
Reunião do Conselho Municipal do Patrimônio Cultural de Sobral (COMPAC) 
em 22 de agosto de 2023. Simone Rodrigues Passos - Presidente do Conselho 
Municipal do Patrimônio Cultural de Sobral. 

DECRETO Nº 3.253, DE 11 DE SETEMBRO DE 2023. DECLARA DE 
UTILIDADE PÚBLICA PARA FINS DE DESAPROPRIAÇÃO, O 
IMÓVEL QUE INDICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. O PREFEITO 
MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 
66, inciso XI da Lei Orgânica do Município conjugado com o artigo 2° e alínea “i” 
do artigo 5° do Decreto-Lei n° 3.365 de 21 de junho de 1941, e 
CONSIDERANDO a prescrição normativa descrita na alínea i art. 5° do Decreto-
Lei n° 3.365 de 21 de junho de 1941, que considera de utilidade pública a abertura, 
conservação e melhoramento de vias ou logradouros públicos; a execução de 
planos de urbanização; o parcelamento do solo, com ou sem edificação, para sua 
melhor utilização econômica, higiênica ou estética; a construção ou ampliação de 
distritos industriais, DECRETA: Art. 1° Fica declarado de utilidade pública para 
fins de desapropriação um terreno situado na Rua Antonio Peixoto, S/N, COHAB 
I, nesta cidade, com uma área de aproximadamente 264,00m². Com a descrição 

deste perímetro no ponto V01, de coordenadas N 9.589.805,193m e E 
352.098,091m; deste segue confrontando com a propriedade de Silvana Maria 
Aguiar de Figueiredo, Maria Inês Saboia de Figueiredo Cavalcante e Sandra 
Maria Aguiar de Figueiredo, com azimute de 123°32'41" por uma distância de 
22,00m, até o ponto V02, de coordenadas N 9.589.793,036m e E 352.116,427m ; 
deste segue com azimute de 213°32'41" por uma distância de 12,00m, até o ponto 
V03, de coordenadas N 9.589.783,035m e E 352.109,796m ; deste segue com 
azimute de 303°32'41" por uma distância de 22,00m, até o ponto V04, de 
coordenadas N 9.589.795,191m e E 352.091,460m ; deste segue confrontando 
com a Rua Inês de Vasconcelos, com azimute de 33°32'41" por uma distância de 
12,00m, até o ponto V01, onde teve início essa descrição. Todas as coordenadas 
aqui descritas estão georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro e 
encontram-se representadas no Sistema UTM, referenciadas ao Meridiano 
Central 39° WGr, tendo como datum o SIRGAS2000. Todos os azimutes e 
distâncias, área e perímetro foram calculados no plano de projeção UTM, 
conforme anexo único. Art. 2° O imóvel descrito e caracterizado no art. 1º deste 
Decreto destina-se construção da Estação Elevatória de Esgoto - EEE do bairro 
Cohab I. Art. 3º Fica a expropriante autorizada a invocar o caráter de urgência no 
respectivo processo judicial para os fins do disposto no decreto Lei Federal nº. 
3365, de 21 de junho de 1941. Art. 4º Fica a Procuradoria Geral do Município 
autorizada a proceder, por via amigável ou judicial, mediante prévia avaliação, a 
desapropriação prevista neste Decreto. Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. PAÇO MUNICIPAL 
PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, EM 11 DE 
SETEMBRO DE 2023. Ivo Ferreira Gomes - PREFEITO DE SOBRAL. 

ANEXO ÚNICO DO DECRETO Nº 3.253, DE 11 DE SETEMBRO DE 2023

DECRETO Nº 3.254, DE 11 DE SETEMBRO DE 2023. DECLARA DE 
UTILIDADE PÚBLICA PARA FINS DE DESAPROPRIAÇÃO, O 
IMÓVEL QUE INDICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. O PREFEITO 
MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 
66, inciso XI da Lei Orgânica do Município conjugado com o artigo 2° e alínea “i” 
do artigo 5° do Decreto-Lei n° 3.365 de 21 de junho de 1941, e 
CONSIDERANDO a prescrição normativa descrita na alínea i art. 5° do Decreto-
Lei n° 3.365 de 21 de junho de 1941, que considera de utilidade pública a abertura, 
conservação e melhoramento de vias ou logradouros públicos; a execução de 
planos de urbanização; o parcelamento do solo, com ou sem edificação, para sua 
melhor utilização econômica, higiênica ou estética; a construção ou ampliação de 
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